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Acrescenta § único ao artigo 1° da
Lei 11.479 de 13 de janeiro de 1994,
e dá outras providências.

Sala das Sessões,

NELSON PROENÇA

pldproj044-transplante

A CÂMINIRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O artigo 1° da Lei 11.479/94 passa a vigorar com a inclusão do
seguinte parágrafo único:

"Parágrafo único — A dispensa de que trata o `capuf deverá ser
divulgada em estabelecimentos hospitalares, através da afixação de
placa, em local visível, com os seguintes dizeres:

A Lei Municipal n° 11.479/94 dispensa do pagamento do Serviço
Funerário Municipal à pessoa que tiver doado, por si ou por seus
familiares ou responsáveis, seus órgãos corporais para fins de
transplante médico."

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

•

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A Lei Municipal n° 11.479/94, regulamentada pelo Decreto

35.198/95 dispõe que a família de pessoa que tiver doado algum órgão para

fins de transplante médico poderá usufruir da dispensa de pagamentos de

taxas, emolumentos e tarifas. Essa Lei, de grande alcance social é pouco

divulgada e conhecida. E, mesmo nos hospitais, normalmente, o

desconhecimento dos médicos e enfermeiros da condição de doador ou não

de órgãos dos pacientes, inviabiliza e dificulta o aproveitamento dos órgãos de

potenciais doadores.

De igual forma, grande parte dos cidadãos desconhecem a

grande redução de despesas com funeral estabelecida pela Lei. Uma vez

divulgado seu teor, um fator a mais será acrescido aos elementos que

estimulam o aumento da doação de órgãos.

Por tratar-se de medida de grande valia para a comunidade, uma

vez que a doação de órgãos, mais do que um gesto de grande nobreza,

constitui ação de inestimável utilidade pública, conto com a aprovação dos

nobres pares.

pkIproj044-transplante

•

CÓD. 0561



LEI
cio proc.
drk

Fo!ha n0
?g'

a•WORIM~•~••••n•••••n••n•••111.

Publicado no D.O.M.

de V'\... /0  19°Vj

página  \I  coluna‘ 	 	
n I

conferido Cz-)enp, ukAON

•	 • 1.

•

•

LEI NO ' ''11.479	 ,DE 13 DE JANEIRO DE 1994
(Projeto de Lei n9 244/93, da Vereador kranir amen Galhardo)

Dispõe nobre a dispensa de pagamento ao
Serviço Funerário Municipal de taxas, esO

• jumentos e tarifas devidas em razão da rua
.	 lização de funeral.

PAULO MALUF, Prefeito do MunicIpio de São Paulo, 'usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a cessara Municipal, em aaaa ão de 22 de de-
zembro'de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

••
•

Art. 1 . - Fica dispensado do pagamento
devido ao BerViço Funerário Municipal, composto de taxas

emolumento, fixado, pela AdministraçAo Ftiblica, e ta-
rifas devidas pelos serviços executados pela autarquia
co. a realizaçAo de funeral, incluindo uma Urna tipo ou
modelo n . 2; remoção • transporte do corpo, taxas 'de ve-
lório e sepultamento, pessoa que tiver. doado, por si ou
per seu, familiares ou responsáveis, seus órgãos corpo-
ral. para fins de transplante médico.

Art. 2 . - Para usufruir desola beneficio o
parente ou responsável que for tratar do funeral deverá

,apresentar comprovaçáo de doaçào e da imediata comunica-
ção do óbito a instituiçáo médica habilitada a realizar
o transplante.

Art. 3 . - Feita a doaçáo e a comunicaçáo
nos termos do artigo anterior, a concesséo do beneficio
da isenção dispensará comprovaçdo do efetivo aproveita-
mento doe órgáos corporais doados.

.Axt. 4' - Quando o óbito vier a ocorrer
em hoepital ou posto da rede de eadde pdblica municipal,
deverá a direção da entidade comunicar os beneficios da
presente lei aos familiares ou responsáveis . pelo 'de
cujos,. .

Art. 5 . - As despesas com a. execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário. 	 , ••

Art. 6 . - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de
Secretãrio dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO., Secretãrio das Finanças
SILVAMO JIARIO ATILIO RAIA, Secretãrio Municipal da Saúde

-••	
••

REÇNÃLDS-EMYGDIO DE BAità0S ., Respondendo pelo Expediente
da Secretaria de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
janeiro	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, secregirio do Governo Municipal

Adelina Cicone -As. Parlamentar

RE 100.406_ksH	
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 25-05-2000
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PL 195/2000
05/06/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelson Proença, que
visa acrescentar parágrafo único ao artigo 1 0 , da Lei 11.479, de 13 de janeiro
de 1994.

O parágrafo único que a propositura pretende acrescentar ao artigo 10 da
referida Lei, tem por objetivo divulgar, junto a estabelecimentos hospitalares,
através de afixação de placas, em locais visíveis, sobre a dispensa do
pagamento de taxas e emolumentos devidos ao Serviço Funerário Municipal, à
pessoa que tiver doado, por si ou por seus familiares ou responsáveis, seus
órgãos corporais, para fins de transplante médico.

O projeto não encontra óbices de ordem legal, porquanto seu objetivo consiste
em dar maior divulgação ao benefício criado pela Lei n° 11.479/94, com vistas
a incentivar a doação de órgãos humanos para transplante.

Assim a propositura encontra amparo nos artigos 13, I; 37, "caput"; 81, 85 e
216, XIII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação,
é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Face ao exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de adequar o projeto a melhor técnica de elaboração
legislativa, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /2000 AO PROJETO DE LEI N° 195/2000.

Acrescenta § único ao artigo 1° da
Lei 11.479 de 13 de janeiro de 1994,
e dá outras providências.

).%.1
o--

1

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

pk/mp10195-00



-déio Andreoli
Ass: Técnico Legislativo Chefe
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Art. 1° - O artigo 1° da Lei 11.479194 passa a vigorar com a inclusão do
seguinte parágrafo único:

"Parágrafo único — A dispensa de que trata o icapur deverá ser
divulgada em estabelecimentos hospitalares, através da afixação de
placa, em local visível, com os seguintes dizeres:

"Lei Municipal n° 11.479/94:

A doação de órgãos para transplante médico, efetuada pela própria
pessoa ou por seus familiares ou responsáveis, dispensa do pagamento
devido ao Serviço Funerário de taxas, emolumentos e tarifas e de urna
funerária tipo ou modelo n° 2, remoção e transporte do corpo, taxas de
velório e sepultamento."

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Maria Dasdôres B. Pinto	 jfi2 EZájdo de S. Thiago
Assessor Téc • o II	 Assess T cnico Legislativo
(Juro)	 A 77	 Respo d do pela Supervisão — ST.2

13k/m00195-00
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k COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 195/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelson Proença, que
visa acrescentar parágrafo único ao artigo 1°, da Lei 11.479, de 13 de janeiro
de 1994.

O parágrafo único que a propositura pretende acrescentar ao artigo 1° da
referida Lei, tem por objetivo divulgar, junto a estabelecimentos hospitalares,
através de afixação de placas, em locais visíveis, sobre a dispensa do
pagamento de taxas e emolumentos devidos ao Serviço Funerário Municipal, à
pessoa que tiver doado, por si ou por seus familiares ou responsáveis, seus
órgãos corporais, para fins de transplante médico.

O projeto não encontra óbices de ordem legal, porquanto seu objetivo consiste
em dar maior divulgação ao benefício criado pela Lei n° 11.479/94, com vistas
a incentivar a doação de órgãos humanos para transplante.

Assim a propositura encontra amparo nos artigos 13, I; 37, "caput"; 81, 85 e
216, XIII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação,
é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Face ao exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de adequar o projeto a melhor técnica de elaboração
legislativa, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 /2000 AO PROJETO DE LEI N° 195/2000.

Acrescenta § único ao artigo 10 da
Lei 11.479 de 13 de janeiro de 1994,
e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

CÓD. 0561
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Art. 1 0 - O artigo 1° da Lei 11.479/94 passa a vigorar com a inclusão do
seguinte parágrafo único:

"Parágrafo único — A dispensa de que trata o 'capa deverá ser
divulgada em estabelecimentos hospitalares, através da afixação de
placa, em local visível, com os seguintes dizeres:

"Lei Municipal n° 11.479/94:

A doação de órgãos para transplante médico, efetuada pela própria
pessoa ou por seus familiares ou responsáveis, dispensa do pagamento
devido ao Serviço Funerário de taxas, emolumentos e tarifas e de urna
funerária tipo ou modelo n° 2, remoção e transporte do corpo, taxas de
velório e sepultamento."

Art. 20 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 195/00

De autoria do Nobre Vereador Nelson Proença, o presente projeto de lei,
n° 195/00, visa acrescentar parágrafo único ao artigo 1° da Lei n° 11.479, de 13 de janeiro de
1994, e dá outras providências

A Lei n° 11.479/94 dispensa do pagamento de taxas, emolumentos e tarifas
ao Serviço Funerário Municipal os funerais daquele que tiver doado, por si ou por seus
familiares ou responsáveis, seus órgãos corporais para fins de transplante médico

A proposta contida na propositura é no sentido de que esta dispensa de
pagamento deva ser divulgada nos estabelecimentos hospitalares, através da afixação de
placa, em local visível.

A medida, segundo justifica o autor, procura estimular a doação de órgãos
para transplante.

No mérito, consideramos a medida positiva. A proposta de afixação de placa
nos estabelecimentos hospitalares, dando melhor e maior publicidade ao beneficio,
certamente propiciará uma maior doação de órgãos, com os benefícios decorrentes deste
gesto, principalmente àqueles que aguardam ansicsamente, com risco de morte, na longa
lista de espera que há atualmente, sua vez de receber o transplante.

Dessa forma, favorável é nosso parecer.
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